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CE 01/2025-SEMED

OBJETO:
SERVIÇO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS C.E. PROF.
HELENA MARIA DE SÁ RAMOS, C.E.B. PREFEITO JOÃO NUNES DE
MENEZESE C.E.E.F. PROF. BENJAMIN CAVALCANTE, CONFORME
PROJETO BÁSICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ
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ANEXO II

MODELODE PROPOSTA DE PREÇOS CONSOLIDADA (FINAL)

AO AGENTE DE CONTRATAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ.

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [NÚMERO DA CONCORRÊNCIA]
Data e Hora de Abertura: às horas
RazãoSoci

Banco: | AgênciaNS: — ContaCorrentens:
E-mail:

OBJETO: SERVIÇO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS C.E. PROF HELENA MARIA DE SÁO Ravosces. prererro JOÃO NUNES DE MENEZES E CEEF. PROF. BENJAMIN CAVALCANTE,
CONFORME PROJETO BÁSICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DOMUNICÍPIO DE TIANGUÁ:

[ore ESCOLA VALOR

o1 C.E. PROF.? HELENA MARIA DE SÁ R$ 3.282.478,53 (três milhõese duzentose oitentaedois mil eRAMOS quatrocentose setenta e oito reais e cinquenta e três centavos)
oz C.E.B. PREFEITO JOÃO NUNES DE R$7.191.594,65 (sete milhões e cento e noventa e um reais eMENEZES quinhentos e noventa e quatroreais e sessenta e cinco centavos)|R$2.720.371,20 (dois milhões e setecentos e vinte mil e03|CEEFPROF. BENJAMIN CAVALCANTE

trezentos e setenta e um reaise vinte centavos)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ esVALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
* O proponente declara que temopleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidasO nosnexo!-projero ásicoociia.
* Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas asdespesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxasetarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçõe
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danoséprejuízos causadosà Contratante e/ouaterceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

* Anexar o Orçamento Detalhado, Composições de Preços Unitários, Composições de BDI e EncargosSociais, e Cronograma Físico-Financeiro da proposta.

Local/Data «de

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

É DeCONTRATO Nº 207557
téCONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [NÚMERO DA CONCORRÊNCIA]

CONTRATO QUE ENTRE EBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ, E
DO OUTRO A EMPRESA. PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O Município de Tianguá, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o Nº
07.735.178/0001-20, com sede de sua Prefeitura Municipal na Av. Moises Moita, 785 Nenê Plácido - CEP:
62327-335, Tianguá/CE, através da SECRETARIA DE nesteato representado(a) pelo(a) Sr(a)

aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresaestabelecidana. inscrita no CNPJ/MF sobon.$ neste ato representada
pelo(a) Sr(a). portador(a) do CPF nº é pelo(a) seu(ua) Responsável Técnico

CREA-— RNPnº apenas denominada de CONTRATADO, firmam entresi o presenteTERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, namodalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA tombado sob o nº [NÚMERO DA CONCORRÊNCIA] emconformidade e com fundamentona Lei Federal Nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 - Lei das LicitaçõesPúblicas c/c Regulamentos Municipais, assim como, a legislação complementar em vigor.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriaOProjeto Básico - PB;
b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP, se houver;
c) O Edital da Licitação;
d) A proposta depreços do contratado;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados; é
f) Regulamentos Municipais quantoa Lei Federal n.º 14.133/21.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Constitui objeto do presente o SERVIÇO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS CE. PROF.AHELENA MARIA DE SÁ RAMOS, C.E.B. PREFEITO JOÃO NUNES DE MENEZES E C.E.E.F. PROF, BENJAMINCAVALCANTE, CONFORME PROJETO BÁSICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DEEDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico,constante do anexo I do Edital
2.2. Os serviços/obras tratados no item anterior serão realizados sob o REGIME DE EXECUÇÃOEMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global da presente avença é de R$.( ), conforme quadro abaixo eproposta final do contratado:

[iore ] ESCOLA I VALOR
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á|R$3.282478,53 (três milhões e duzentos e oitenta e dois|

01|E EROESHELENAMARIADESÁ|q usrocentose setenta e oito reais e cinquentaetrásnexo
centavos)
R$7.191.594,65 (sete milhõese cento e noventa e um reais €C.E.B. PREFEITO JOÃO NUNES DEoz | quinhentos e noventa e quatro reais e sessenta e cincoMENEZES
centavos)

03|CEEF PROF. BENJAMIN R$2.720.371,20 (dois milhões e setecentos e vinte mile
CAVALCANTE trezentos e setenta e um reais e vinte centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execuçãodo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação,
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerãodos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSULA QUARTA- DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado mensalmente em moeda nacional, após processamento interno, em até 05
(cinco) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) c/c o aceite definitivo.
4.2, A Prefeitura de Estiva reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação,a licitante
não tiver fornecido o objeto por ela contratado na sua totalidade, ou o fornecimento não estiver de acordo
com as especificações.
4.3. À Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nomeda CONTRATANTE, com endereço na XKXKXOOX

CNPJ/ME sob o nº XXKXXKXKXXXX.

4.4. A documentação tratada noitem 4.2 deste instrumentoseráaseguinte:a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relaçãoas contribuições sociais;
<) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
1) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
E) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART/RRT de Execução assinada peloresponsável técnico do contratado.

4.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o CONTRATADO serácientificada,a fim de que tome providências.
4.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento do CONTRATADO nos seguintes casos:a) quando o CONTRATADO deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;b) quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquerforma prejudicar a CONTRATANTE;

<) “inadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde queo Contratado não tenha concorrido de algumaforma para tanto,o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias deatraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devidoVP = Valor da Parcela em atraso



Número de dias entrea data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pá
1= Índice de atualização financeira, calculado segundoa fórmula:

Tx= IPCA (IBGE)
4.8. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante,
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com
materiais, equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO|5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimativo da licitação.
5.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
SEINFRA) do mês/ano
5.2. Após O interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimode um ano será contadoa partir dos efeitosfinanceirosdo último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.4.1, Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços dovalor remanescente, sempre que este ocorrer.
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, paraTeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.
5.9. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado&a retribuição da Administração paraajusta remuneração dos serviços, desde que objetivando amanutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatosimprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áleaeconômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d” da Lei 14.133/21,devendo ser formalizado através de ato administrativo.
5.9.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentosdos custosoriginais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes.5.9.2. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazomáximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual

(SINAPL,

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

$:1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura evigeráaté. de de. ,naforma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.



Es
PREFEITURA MUNICIÇAL DE Tdya de Ed

ERESNAE No6.2. O prato de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente dEveSss64d tivo, qiraa
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
maca joe

7.1. O regimede execução e o modelo de gestão contratual será aquele definido no Projeto Básico do
procedimento, assim como, nas demais normativas municipais as quais disciplinam os prazos, condições,conclusão, observações, formas de recebimento do objeto e os demais elementos condizentes a execuçãocontratual.
7.2. A gestãoefiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar
com esta finalidade, devendo ele exercer todaa sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que
dispõe naLei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
porem .

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento Municipal vigente, inerentes a CONTRATANTE, nas seguintes rubricas orçamentárias:Unid. Orçamentária:
Projeto Atividade:
Elemento de Despesas:
Fonte de Recursos:

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectivaeliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA- DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumentoconvocatório, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, dos regulamentos municipais e daproposta adjudicada.
9.2. São obrigações do CONTRATADO, o deverde cumprir com todas as disposições constantes do Contrato
& em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:92.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontrato.
9:2:1.1. “À indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.9.2.2. “Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.2.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, comhabilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíliosdemandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e àlegislação de regência;
B:24.|Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazofixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantesda execução ou dos materiais empregados;25. cResponsabilizar-se pelos víciose danos decorrentes da execução do objeto, deacordo com o Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado àAdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.26. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.28. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores-SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte aoda prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Soci
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovemaregularidade perantea Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ousede do contratado;
d) Certidão de Regularidadedo FGTS - CRF; é
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.2.9.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.2.10. Comunicar ao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente quese verifique no local dos serviços.
9.211, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou porseus prepostos,garantindo-lhes o acesso,a qualquer tempo,ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
9:2.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,9.213, Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato,
9.214. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as.determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpoo local dos serviços e nas melhores condições.de segurança, higienee disciplina.
9.215. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudançasnos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.217. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todasas condições exigidas para habilitação na licitação;
9.2-18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargosprevistasna legislação (art. 116);
9:2.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal dogontrato, om a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);9-2:20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;9:2:21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,1, d, da LeinS 14.133,de 2021;
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E ostosEd9.222, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, enteido, asno
segurançado Contratante;
9.223. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.224. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.225. Apresentar ao Contratante, quando foro caso,a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execuçãodo serviço.
9.2.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conformea categoria profissional.
9.227. Atender às solicitações do Contratante quantoà substituição dos empregados alocados, no prazofixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
92.28, Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.2.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda equalquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.2.30. Instruir osseus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante,
9.231, Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, senecessário for, a fim de que não venham a serdanificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
9.2.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Projeto Básico, em plena validade.
9.2.3. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
92.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, asinformações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem comoos comunicadosà Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronogramaprevisto,
9.235. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.9.236. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975,de 2006, de:

a). manejo florestal, realizado pormeio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMES devidamenteaprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacionaldo Meio Ambiente - SISNAMA;
<) florestas plantadas; e£) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.92.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa daexecução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,conformeocaso:
a) Cópias autenticadas das notasfiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutosflorestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ouUtilizadoras de Recursos Ambientais -CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11.da Lei nº 6.938, de 1981,e legislação correlata;
“) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 18/08/2006, do Ministériodo Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21, de 24/12/2014, quandose tratar de
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produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exija
emissão detal licença obrigatória;e k92371. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origesh em

Estado que possua documentode controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complem| tação1573ão DOF. a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do tefitório É
estadual.
9.238, Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, 88 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:
9.2381.|O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projetode Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conformeo caso.9.2.382. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratadodeverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, noque couber, aos seguintes procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados oureciclados na formade agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservaçãode material para usos futuros.
b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ouencaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a suautilização ou reciclagem futura.
9) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamenteviáveis que permitam a sua reciclagem recuperação): deverão ser armazenados, transportados edestinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,transportados, reutilizadose destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.92383. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação ematerros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos € áreasprotegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.2.384. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento deResíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o<aso,o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhadosde Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de NormasTécnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.9.2.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matériapara a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar9s limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluentee o tipo de fonte.b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveisconsiderados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando9 fonforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aquelesestabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira deNormas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90,e legislaçãocorrelata

9.2.40. Nos termos do artigo 4º, 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão serutilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,capacidade de suprimentoe custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha deformação depreços os custos correspondentes.
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9.241, Responder por qualqueracidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de parzrtek
registradas em nomede terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao servi
engenharia,

As9.242. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovadospela fiscalizações sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 05.77

s
N

materiais, serviços e equipamentosa serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previo. nas?)Oespecificações,
9.243. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (&
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc).
9.244, Fornecer os projetos executivos desenvolvidos, que formarão um conjunto de documentos técnicos,
gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimentototal ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu
todo, compreendendo a completa caracterizaçãoe entendimento de todas as suas especificações técnicas,
para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações
prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.
92441.|A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções constantes no Anteprojeto,Estudo Técnico Preliminar e/ou Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporandoas alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.
9.245. Em se tratando deatividadesque envolvam serviços de natureza intelectual, apósaassinatura do
contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à
execução do serviço, comoesclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos
responsáveis pela elaboração doProjeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato,ofiscaladministrativo do contrato, se houver,os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentesdas áreas que executarão os serviços contratados.

9.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.º 14,133/21:
9.31.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com estecontrato e seus anexos;
9.32. Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
9.33. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidadesconstatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que assoluções porele propostas sejam as mais adequadas.
9:34. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;9.35. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;9.36. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execuçãoto objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução doobjeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;9.3.7. “Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma€condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;
9.3.8. Aplicar ao Contratadoas sanções previstas nalei e neste Contrato;
9.39. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;9.310. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóriosou de nenhum interesse para a boa execuçãodo ajuste,
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9.3.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.311. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
9.3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.3.13. Comunicar o Contratadonahipótesede posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93,829,da Lei nº 14.133, de 2021.
93.14, Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
9.315. Realizar avaliações periódicas da qualidadedos serviços, após seu recebimento.
9.3.16. Exigir do Contratadoque providencie a seguinte documentação como condição indispensável paraorecebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
<) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se”, emitida pela prefeitura; ee) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de

Registro de Imóveis;
9.347. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built”, especificações técnicas, orçamentos,termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas.
9.318. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentose instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local porela designado.
9.319. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda quevinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros em decorrência de atodo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.320. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis paraa regularidade do início da sua execução.

9.4. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
9:41, As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dadospessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente dedeclaração ou de aceitação expressa.
9.42. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.43. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei
9:44. A Administração deverá ser informada no prazode 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos desuboperação firmados ou que venhamaser celebrados pelo Contratado.
9.45. Terminado o tratamento dosdados nos termos doart. 15 da LGPD,é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses doart. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guardade documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.
9.46. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos eresponsabilidades decorrentes da LGPD.
9:47. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres dapresente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.948. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo OContratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.4.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamei
quaisquer informações acercados dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eve;
descarte realizado. [S
9.410. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que st

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com rt

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da N5
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.410.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantira reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.411. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
94.12. Os contratos e convênios de que trata o$1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicadosà autoridade
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
aee (acre

10.1. A CONTRATADA poderá subcontratar,total ou parcialmente, os serviços objeto deste contrato, desde
que previamente autorizada por escrito pela CONTRATANTE, mantendo-se, contudo, como única e exclusiva
responsável pelo cumprimento integral das obrigações aqui assumidas, inclusive quanto à qualidade, prazos€ obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução dosserviçossubcontratados.

Parágrafo único. A eventual autorização da CONTRATANTE para subcontratação não implicará em qualquervínculo jurídico entre esta e a subcontratada, tampouco em exoneração da CONTRATADA de suasresponsabilidades legais e contratuais,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DO CONTRATO

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, emvalor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

111.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluiroobjeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).
111.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade tambémdeverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:
a) Ter livre acesso às instalações em quefor executado o contrato principal.
b) Acompanhara execução do contrato principal
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
4) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo serviço.1.1.3. À emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato,será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.
11/14, A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.11.15. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar aimportância segurada indicada na apólice.

£) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagaráaintegralidade da importância seguradaindicada na apólice.
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11.2. O contratado apresentará, no prazo máximode 10 (dez) dias É prorrogáveis por igual pêr
critério do contratante, contadoda assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
114. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item seguinte.
11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e
<) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.
11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.
11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.
11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.11.11. No caso de garantia na modalidadede fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçãofinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressarenúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá serajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, oContratado obriga-se a fazera respectiva reposição no prazo máximode 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificada.
11.14.0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto aoinício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 8 4º,da Lei n.º 14.133, de 2021).
11,/14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, suacaracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique à
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nostermos daart. 20da Circular Susep nº 662,de 11 de abril de 2022.
11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação deimportâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todasas cláusulas do contrato;11.16. A garantia somente será liberada ou restituída apósafiel execução do contrato ou após a sua extinçãopor culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente:
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11.17.0garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante to

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.
11.18.0 contratado autoriza o contratante a reter,a qualquer tempo,a garantia, na forma prevista no Edital
e neste Contrato.
11.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço pres
especificamente no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E MULTAS4tos
12.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes doP;
Básico, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, ser:
apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas previstas no item 12.3 deste contrato
e das demais penalidades legais, asseguradoa prévia e ampla defesa:

Ocorrência Penalidade
Multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não
executada do contrato, sem prejuízo da
responsabilidade civil e perdas das garantias
contratuais. “|b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que|Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

cause grave dano à Administração, ao|União pelo período de 6 (seis) mesesa 2 (dois) anos,funcionamento dos serviços públicos ou ao|quando não se justificar a imposição de penalidade

a) Dar causaa inexecução parcial do objeto.

interesse coletivo. mais grave.
Multa de 10% (dez por cento) do contrato

€) Dar causaà inexecução total do objeto. independente das demais sanções previstas no
|

E
Regulamento Interno de Licitações e Contrato.

E Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
SODede euireçar docurêntação CxgMda paro peciado da L me aGimases; quandonão

se justificar a imposição de penalidade mais grave.
Impedimento delicitar e contratar no âmbito da
União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) ano,
quando nãose justificar a imposiçãode penalidade
mais grave.

f) Não celebrar a ata de registro de preços ou não|Impedimento de licitar e contratar no âmbi
entregar à documentação exigida para a|União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) anos,contratação quando convocado dentrodo prazo de|quandonão se justificar a imposição de penalidadevalidade de sua proposta mais grave.
8) Ensejar o retardamento da execução do objeto aoanepoEnao da
ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
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edad 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

e) Não mantivera proposta, salvo em decorrência
de fato superveniente devidamente justificado.

h) Apresentar declaração ou documentação falsa É :
exigida para o Pora om prestar estrada falsa|Declaração de|inidoneidadepara licitar ou
dlaranios Álkitação ou à exsmneao do sbeto contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos
1) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento|Declaração de inidoneidade para licitar ouna execução doobjeto contratar, pelo período de3 (três) a 6 (seis) anosj) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer|Declaração de inidoneidade para licitar oufraude de qualquer natureza contratar, pelo período de3 (três) a 6 (seis) anosk) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os|Declaração de inidoneidade para licitar ouobjetivos da licitação contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos
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run a)
) Praticar atolesivo previsto no art. 5º da Lei nº|Declaração de inidoneidade para liciaDT12.846, de 1º de agosto de 2013 contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos.

12.2. Nas condutas previstas nas letras “b”,“d', "e”,“f" e “g” do item anterior, quando justificada à imposigfo”
de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratafSjue
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta defgdos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos. e
12.3. Além das penalidades acima descritas, serão aplicadas ao contratado as seguintes multas: E

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por diade atraso injustificado sobre o valor da parct
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

b.1) O atraso superiora 25 (vinte e cinco)dias autoriza a Administração a promovera extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo inciso | do art.e 137 da Lein. 14.133, de2021.

“) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h)”a “1)!do subitem 12.1, de 20% a 30% do
valor doContrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c)"do subitem 12.1, de 20%
a 30% do valor doContrato.

e) Para infração descrita naalínea “b)" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do
Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “g)" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% dovalor do
Contrato.

£) Para a infração descrita na alínea “a)" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do
Contrato, ressalvadasas seguintes infrações:

12.4.Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causadoao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021),
125.1. Antes da aplicação da multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
125.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será(O Gescontaia a garanta prestada ouserá cobrada judicialmente (art. 156, 98º, da Lein? 14133, do 2021).
1253. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.6. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações, formasde aplicação da sanção,
instrução, conduçãoe julgamento de Processo Administrativo de Apuração de Reponsabilidade- PAAR,
assim como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões éticos serão aquelas constantes do Edital e do
Projeto Básico do processo a qual esse contrato se vincula, sem prejuízo das demais normativas municipaiscorrespondentes.
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) anatureza e a gravidade da infração cometid
b) as peculiaridades do caso concreto;
€) as circunstâncias agravantes ouatenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçãoouoaperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãosde controle.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS CASOS OMISSOS

"
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14323, -n0).de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 6ºnº
8.078,de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. E

EisÉ
hos

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14,ade 2021.
14.2.0 contratadoé obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado
do contrato para acréscimos, na forma do art. 125º da Lein.º 14.133/21.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaçãode seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivodeverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma doart. 136 daLei nº 14.133, de 2021.
14.5. DA INCLUSÃO DE ITENS NÃO PREVISTOS:
145.1, Na hipótese de surgir a necessidade de inclusão de novos serviços insumos não previstos no Projeto
Básico, e caso a CONTRATANTE aceite,o preço desses itens deve ser calculado considerando o custo e a taxa
de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a
diferença percentual entreo valor do orçamento-base e o valor adjudicado.
145.2. O preço de referência a que se refere o item anterior deverá ser obtido na(s) tabela(s) adotada(s) no
Projeto Básico da Licitação, considerando o tipo (com ou sem desoneração) e a data-base de elaboração do
orçamento da Administração.
145.3. Quandoa taxa de BDI adotada pela empresa signatária for injustificadamente elevada, será adotada
a taxa de BDI especificada no orçamento-base da licitação para os itens novos a serem incluídos, com vistas
a garantir 0 equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado
pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
14,5.4. Tão somente em casosde serviços de engenharia, quandose fizerem necessárias a inclusão ou
mudança de localidades onde serão executados os serviços,o órgão participante responsável pela demanda
elaborará orçamentoque contemple a variação de custos de deslocamento e mobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
me

15.1.Ocontrato será extinto quando cumpridasas obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorraantes do prazo estipulado para tanto.
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em quedeverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidadeda execução contratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS/OBRAS
4 jam
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16.1. Após a conclusão dos serviços/obras contratados, o CONTRATADO, mediante requerimento 30
dirigente da CONTRATANTE, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. =16.2. Os serviços/obras concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério
CONTRATANTE pelo responsável por seu acompanhamentoefiscalização, mediante termo circunstan:
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.
16.3. O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:
a) os serviços/obras estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar ess
no texto, que deverá ser datadoeassinado pelo responsável pelo recebimento. ay
b) os serviços/obras apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionaroserviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não
poderão ser superiores a 90 (noventa) dias.
16.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em quese verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendoà FISCALIZAÇÃO não atestar a últimae/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
16.5. Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços/obras,o dirigente do órgão CONTRATANTE designará
pelo menos 01 (um) profissional, que vistoriará os serviços/obras e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
16.6. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data fixa o início dos prazos previstos
no artigo 618, do Código Civil não exime o CONTRATADO das responsabilidades que lhe são cometidas pela
legislação em vigor e poreste Contrato, nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser
arguidas pela CONTRATANTE, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro
prazo nãofor estipulado neste Contrato.
16.7. Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pelo |

CONTRATADO,se houver, será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente, nos termos doArtigo
100 da Lein.º 14.133/21, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO

17.1, Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento noPortal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, na Imprensa Oficial (Diário Oficial
do Município - DOM) e no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PROVISIONAMENTO DAS VERBAS TRABALHISTAS

18.1. A CONTRATADA se obrigaa observar integralmente a Lei Municipal nº 1.459, de 12 de abril de 2022,realizando o provisionamento das verbas trabalhistas dos empregados alocados para execução do objetocontratual em conta bancária específica, destinada exclusivamente ao depósito e pagamento de verbasrescisórias,
18.2. A movimentação dessa conta somente ocorrerá mediante autorização expressa da CONTRATADAe da
Administração Pública Municipal.
18.3. O não cumprimento desta obrigação constitui inadimplemento contratual, sujeitando a CONTRATADAàs sanções previstas neste contrato e na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
nt

19.1.0 CONTRATADO se obriga a manter, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade com asobrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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19.2. 0 CONTRATANTE sereserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no PAES
104º da Lei nº 14.133/2021 de1º de abril de 2021, alteradae consolidada.
19.3, A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e comerciais.
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. “EE19,40 Contratado, na vigência do Contratoserá a única responsável perante terceiros pelos atos práfícidos
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. s
CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO - 25%) E

à Po —N20.1.Oforo da Comarcade Tianguá é o competente paradirimir questões decorrentes da execuçãoteste4)Contrato, em obediência ao art. 92, $1º da Lei 14.133/2021 de 1º de abril de 2021.

Assim pactuadas, as partes firmamopresente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Tianguá/CE,
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos

Tianguá/CE, — de de

Secretário(a) de Educação EMPRESA:
CONTRATANTE sra.—CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1 CPF nº
2 CPF nº



(ae) Táiigiá

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO

EU, inscrito no CPF sob o nº., residente e domiciliado na Rua
Bairro| (CIDADE - ESTADO), Sócio/Administrador/Proprietário da empresa
nº "|, (ENDERÇO DA EMPRESA), participante da Concorrência Eletrór
SERVIÇO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS CE. PROF. HELENA MARIA DE SÁ RAMOS, CEB.
PREFEITO JOÃO NUNES DE MENEZES E C.E.E.F. PROF. BENJAMIN CAVALCANTE, CONFORME PROJETO BÁSICO,
PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, declaro para
os devidos fins e e!

Teo
inscrita no CNPJ

ca nº 01/2025-SEMED, cujo objeto é:

() NÃO POSSUO relaçãode matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral,
até o terceiro grau) ou por afinidade(em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau),
com PREFEITO, VICE- PREFEITO,CHEFE DE GABINETE, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, PRESIDENTE DE
AUTARQUIA / EMPRESA ESTATAL, VEREADORES, ou servidores da mesma Pessoa Jurídica investido em cargosde Direção, Chefia, ou Assessoramento nos termos da Súmula Vinculante (SV) nº 13, do Supremo Tribunal Federal
(STE),

() POSSUO relação de matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral, até
o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau), com
PREFEITO, VICE- PREFEITO, CHEFE DE GABINETE, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, PRESIDENTE DE AUTARQUIA /EMPRESA ESTATAL, VEREADORES, ou servidores da mesma Pessoa Jurídica investido em cargos de Direção,
Chefia, ou Assessoramento nos termos da Súmula Vinculante (SV) nº 13, do Supremo Tribunal Federal (STF).

Nome do parente:
Grau de parentesco: Cargo:

OUTRAS OBSERVAÇÕES:

DECLARO, finalmente, sob minha responsabilidade pessoal, civil, administrativa e penal, na conformidade daLeiFederal nº 7.115/83 e no art. 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui prestadas sãoverdadeiras e que conheço o teor da SV nº 13 do STF que veda a prática do nepotismo na Administração PúblicaDireta e Indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Tianguá Ceará,,de de

Assinatura do Declarante


